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 PLANO  DE  ENSINO  
 

 

 

 CURSO: Pós-graduação em Gestão Pública Avançada 

MÓDULO: Módulo III – Atividade Financeira do Estado 

DISCIPLINA: GPA 8 – Controle no Setor Público 

PERÍODO/ANO: 2º Semestre 2017 

CARGA HORÁRIA:  15 horas 

PROFESSOR(A): Nome: Vitor Hugo Klein Jr., Dr. 

e-mail: vitor.klein@udesc.br 
 

1 EMENTA 

 

Controle da Administração Pública. Tipologia do controle e suas peculiaridades. Controle interno e 

controle externo. Controladoria e Sistemas de Informação. Controle social. Diferenças entre controle 

interno, auditoria interna, controladoria e accountability. 
 

 

2 HORÁRIO DAS AULAS  

 
 DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA 

Sexta-feira Das 08h30 às 12h30 e das 13h30 às 18h30 10 hs/aula 

Sábados Das 08h às 12h10 05 hs/aula 
 

  

3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

O curso tem o objetivo de proporcionar uma visão abrangente do papel do controle na administração 

pública e seus atores, capacitando alunas e alunos a propor soluções de controle em seus respectivos 

contextos.    

  
 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Descrever a estrutura de controle na administração pública. 

2. Contextualizar historicamente os atores de controle na administração pública. 

3. Apresentar atores, tipologias e enfoques de controle.  

4. Apresentar tendências de estruturação do controle interno 
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4 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 

 Panorama histórico do Controle;  

 Tipos, enfoques e princípios de Controle; 

 Controle Externo: Modelos, atores, atribuições e auditorias; 

 Controle Interno: Marcos legais, atribuições, estruturação (sistema de controle interno; COSO I e 

II); 

 Os desafios da accountability no Setor Público; 

 

 

 5 METODOLOGIA 

 

Aulas expositivas e dialogadas. Resolução de Exercícios 
 

 

6 CRONOGRAMA DAS AULAS  
 

Mês Dias 

Agosto  4 e 5 
 

 

7 AVALIAÇÃO 

 
ATIVIDADE CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PESO 

Exercício 1  Trabalho escrito (25%)  

Apresentação/Discussão (25%) 

50% 

Exercício 2 Trabalho escrito (25%)  

Apresentação/Discussão (25%) 

50% 

 

 

8 REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

 

1. BÁSICA 

 

CASTRO, R. P. A. de, Sistema de Controle Interno: Uma Perspectiva do Modelo de Gestão Publica 

Gerencial , Belo Horizonte: Fórum, 2014. 

 

COSO. Internal control - Integrated framework, New York: Committee of Sponsoring Organizations 

of the Treadway Commission, 1992.  

 

CRUZ, Flávio da; GLOCK, José Osvaldo.  Controle interno nos municípios: orientação para a 

implantação e relacionamento com os tribunais de contas. São Paulo: Atlas, 2008.  

 

DENHARDT, Robert B.  Teorias da administração pública. São Paulo: Cengage Learning, 2012. 

 

GIACOMONI, J. Orçamento público. 14ª ed. São Paulo: Atlas, 2009. 



                    Fundação Escola de Governo - ENA                                                                                 

 3

 

 

MEIRELLES, H.L. Direito Administrativo Brasileiro, 17. Ed., São Paulo: Malheiros, 1992. 

 

MERCHANT, K.A.; VAN DER STEDE; W. Management Control Systems: Performance 

Measurement, Evaluation and Incentives, London, Prentice Hall, 2007.  

 

PASCOAL, V. Direito Financeiro e Controle Externo, Rio de Janeiro: Forense, 2015.  

 

ROCHA, A.C.; QUINTIERE, M.M.R. Auditoria Governamental: Uma abordagem metodológica da 

Auditoria de Gestão, Curitiba: Juruá, 2008.  

 

 

2. COMPLEMENTAR 

 

BRASIL. Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm>. Acesso em: 16 de 

junho de 2013.  

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988 com as 

alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais n. 001/1992 a 073/2013 e Emendas Constitucionais 

de Revisão n.01 a 06/94. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: Acesso em: 16 de 

junho de 2013.  

 

BRASIL. Lei complementar n. 101, de 04 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm>. Acesso em: 16 de junho de 2013. 

 

ROTHSTEIN, B.; HOLMBERG, S. Correlates of corruption (Working Paper Series). Sweden: The 

Quality of Government Institute, University of Gothenburg, 2013.  

 

TCU, Manual de Auditoria Operacional, Brasília, 2010.  

 




